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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HOMICÍDIOHABEAS CORPUS. 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO
CONFIGURAÇÃO. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE.  RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus

), estiver concretamente comprovada a existência do commissi delicti
, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.periculum libertatis

No caso a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 
empregado na conduta delitiva, consistente, em tese, na prática do crime de
homicídio duplamente qualificado, por motivo torpe e mediante recurso que
impossibilitou a defesa da vítima.

Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta e
demonstram a necessidade da decretação e da manutenção da medida
constritiva como forma de acautelar a ordem pública.

2. "A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual,
devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as

(HC 331,669/PR,circunstâncias detalhadas de cada caso concreto" 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).10/3/2016 16/3/2016

Na espécie,  o processo vem tendo regular andamento na origem, tratando-
se de feito complexo com mais de um réu, sendo que o atraso na remessa
dos autos após a apresentação do recurso pela defesa ocorreu em razão
das pendências ocasionadas devido à renúncia dos defensores constituídos
e a não localização dos réus que se encontram em liberdade.
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Ademais, é compreensão desta Casa que, "pronunciado o réu, fica
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de
prazo na instrução" (Súmula n. 21/STJ).
3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,30/04/2025 06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .07 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Ademais, é compreensão desta Casa que, "pronunciado o réu, fica
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de
prazo na instrução" (Súmula n. 21/STJ).
3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRÍCIO ALMEIDA ASSIS
 contra a decisão monocrática de e-STJ fls.149/152, por meio da qual não conheci do 

.habeas corpus

Consta dos autos que o paciente, preso preventivamente, em 31.5.2023, foi
pronunciado em 16.2.2024 pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 121, §
2º, I e IV, e 344 do Código Penal.

A defesa interpôs Recurso em Sentido Estrito, pendente de julgamento, e
impetrou prévio Habeas Corpus, cuja ordem foi denegada pelo Tribunal de origem.

Neste , a defesa alega excesso de prazo para a formação da culpa ewrit
para a manutenção da prisão preventiva, em virtude da demora no julgamento do
Recurso.

Às e-STJ fls. 149/152, não conheci do .habeas corpus

Nesta oportunidade, a defesa reitera os pedidos deduzidos na inicial.

É o relatório.

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos defensivos, tenho que o recurso de agravo
regimental não merece prosperar.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do , sendo vedado o recolhimento de periculum libertatis
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.
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Na decisão monocrática, consignei quanto aos requisitos da manutenção da
prisão preventiva, mencionado o seguinte trecho do Acordão do Tribunal de origem:

"o paciente foi pronunciado pela prática, em tese, dos delitos previstos nos
arts. 121, § 2°, I e IV, e 344, ambos do CP (ordem 200). Sobre os fatos, cito
trechos da denúncia (ordem 2): (...) Em sede de decisão de pronúncia,
manteve-se a prisão preventiva do paciente sob o seguinte fundamento
(ordem 200, p. 11-12): (...). Não se pode olvidar que o conceito de ordem
pública abrange não só a tentativa de se evitar a reiteração delituosa, mas
também o acautelamento social decorrente da repercussão negativa e do
estado de insegurança, de intranquilidade e de impunidade efetivamente
causado com a prática do delito. Ademais, insuficiente e inadequada a
aplicação de medida diversa da prisão cautelar (art. 282, § 6º, do CPP),
sobretudo em razão do risco de que, em liberdade, os acusados voltem a
ameaçar a testemunha Kettyane Ferreira de Miranda. Recomenda-se a
manutenção dos acusados no estabelecimento prisional onde se encontram.
(...).

 
Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da

ordem pública.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Por fim, insta consignar que a aferição da existência do excesso de prazo
impõe a observância ao preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal,
que assim dispõe:

A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação.

 
Não obstante, a constatação da violação à garantia constitucional acima

referida não se realiza de forma puramente matemática; demanda, ao contrário, um
juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão
provisória, mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

Neste ponto, o Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do paciente,
afastando a alegação de excesso de prazo, assinalando que:

(...) Sustenta-se na inicial a necessidade de relaxamento da prisão
preventiva do paciente em razão da ocorrência de excesso de prazo no
processamento do recurso em sentido estrito.

Conforme as informações prestadas no dia  pela autoridade18/10/2024
apontada como coatora, o atraso na remessa dos autos a esta instância
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recursal para apreciação do recurso do paciente ocorreu “em razão das
pendências ocasionadas devido à renúncia dos defensores constituídos e a
não localização dos réus que se encontram em liberdade” (ordem 344).

Não obstante, em consulta ao Sistema de Acompanhamento Processual da
2ª Instância (SIAP II), verifiquei que o recurso interposto pelo paciente já foi
cadastrado sob o número 1.0000.24.461563-9/001 e distribuído à minha
relatoria na data de . Assim, concluo que o alegado23/10/2024
constrangimento ilegal encontra-se superado. (...)

Em paralelo, deve ser afastada qualquer alegação de constrangimento
ilegal por excesso de prazo verificado no primeiro grau de jurisdição, tendo
em vista que o paciente foi pronunciado no dia  (ordem 200).16/02/2024
Logo, consoante disposto na Súmula n.º 21 do STJ, encerrada a instrução
criminal, não há falar em ilegalidade: (...).

Consoante exposto, o paciente foi pronunciado pela prática, em tese, dos
delitos previstos nos arts. 121, § 2°, I e IV, e 344, ambos do CP (ordem 200).
Sobre os fatos, cito trechos da denúncia (ordem 2): (...) Em sede de decisão
de pronúncia, manteve-se a prisão preventiva do paciente sob o seguinte
fundamento (ordem 200, p. 11-12): (...). Não se pode olvidar que o conceito
de ordem pública abrange não só a tentativa de se evitar a reiteração
delituosa, mas também o acautelamento social decorrente da repercussão
negativa e do estado de insegurança, de intranquilidade e de impunidade
efetivamente causado com a prática do delito. Ademais, insuficiente e
inadequada a aplicação de medida diversa da prisão cautelar (art. 282, § 6º,
do CPP), sobretudo em razão do risco de que, em liberdade, os acusados
voltem a ameaçar a testemunha Kettyane Ferreira de Miranda. Recomenda-
se a manutenção dos acusados no estabelecimento prisional onde se
encontram. (...).

 
Ainda, verifico que trata-se de feito complexo com mais de um réu, sendo

que o atraso na remessa dos autos após a apresentação do recurso pela defesa
ocorreu em razão das pendências ocasionadas devido à renúncia dos defensores
constituídos e a não localização dos réus que se encontram em liberdade, conforme
informações prestadas.

Assim, tudo isso conduz à conclusão de que inexiste, ao menos neste
momento, a alegada ilegalidade no excesso de prazo.

Ademais, é compreensão desta Casa que, "pronunciado o réu, fica superada
"a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução

(Súmula n. 21/STJ).

A propósito, : mutatis mutandis

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E
LESÕES CORPORAIS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO
DE PRAZO. RÉU PRONUNCIADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 21 DO STJ. 
RECURSO PENDENTE DE JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE
DESPROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTOS DA PRISÃO. GRAVIDADE
DA AÇÃO E RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR
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A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e
injustificado na prestação jurisdicional.

2. No caso, o agravante foi preso no dia  e, em que pese a6/2/2023
oneração do tempo de processamento da ação penal, a instrução da
primeira fase já foi encerrada. Incidência da súmula 21 do STJ. O recurso
em sentido estrito interposto pelo Ministério Público contra a sentença de
pronúncia ocorreu no dia . Ainda, vale destacar a consideração2/11/2023
feita no acórdão acerca da quantidade e gravidade dos crimes apurados:
duas tentativas de homicídio qualificado, lesão corporal e perseguição.
Assim, levando em consideração o estágio atual do processo e a soma das
penas mínimas em abstrato dos crimes denunciados, o tempo de prisão não
se mostra desproporcional. Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do
STJ.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da
medida. Julgados do STF e STJ.

4. Conforme os autos, o recorrente teria agredido uma das vítimas em um
estabelecimento comercial e, posteriormente, efetuou diversos disparos em
dois momentos contra a casa das duas vítimas, pelo fato de uma delas tê-lo
indicado a uma vaga de trabalho cuja remuneração foi atrasada. Ademais, o
recorrente responde a outro processo, pois, mesmo preso, teria passado a
ameaçar sua ex-companheira. Julgados do STJ.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 194.628/RS, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,7/5/2024
DJe de .)14/5/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
TESE DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. RÉU
PRONUNCIADO APÓS O JULGAMENTO DO WRIT ORIGINÁRIO.
SÚMULA N. 21 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Agravante foi pronunciado, em , como incurso nas sanções17/03/2023
do art. 121, § 2.º, incisos I e IV, c. c. o art. 14, inciso II, ambos do Código
Penal, o que atrai a aplicação do Enunciado n. 21 da Súmula desta Corte,
que dispõe o seguinte: "[P]ronunciado o réu, fica superada a alegação do
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução".

2. Em , o Tribunal a quo negou provimento ao recurso em sentido04/10/2023
estrito defensivo e, em 1º/11/2023, foi interposto recurso especial, estando
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os autos em primeiro grau suspensos. Nesse cenário, não se verifica patente
ofensa ao princípio da razoabilidade no que tange ao processo de formação
da culpa.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 164.882/AL, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de 4/3/2024

.)7/3/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SEQUESTRO,
HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. RÉU PRONUNCIADO. SÚMULA N. 
21 DO STJ. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. PRINCÍPIO DA
RAZOABILIDADE. TRÂMITE REGULAR. PRISÃO DOMICILIAR. 
REQUISITOS. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
RECOMENDAÇÃO.

1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e
injustificado na prestação jurisdicional.

2. No caso, o agravante foi preso preventivamente em  e10/9/2019
pronunciado em  pela suposta prática dos crimes de sequestro,11/11/2022
homicídio qualificado e ocultação de cadáver. Nesse contexto, incide a
Súmula n. 21 desta Corte Superior, segundo a qual "Pronunciado o réu, fica
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de
prazo na instrução".

3. Na sequência, em , a defesa interpôs recurso em sentido estrito31/1/2023
e o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul apresentou parecer,
estando os autos conclusos para decisão desde . Ainda, em13/3/2023
consulta aos andamentos do processo, verifica-se que, no dia , o11/1/2024
Tribunal de origem indeferiu o pedido de concessão de prisão domiciliar do
agravante, sob o fundamento de que "os documentos acostados possuem
como conclusão a exigência de novos exames para que o quadro clínico do
réu possa ser acertadamente delineado".

4. Como cediço, nos termos do art. 318, II, do Código de Processo Penal, a
prisão domiciliar poderá ser concedida quando o acusado ou o indiciado
estiver "extremamente debilitado por motivo de doença grave". Na mesma
direção, o parágrafo único do referido dispositivo determina que seja
apresentada prova idônea da situação. Desse modo, não bastam meras
alegações de que o réu se encontra acometido de enfermidade, mas se
requer a demonstração inequívoca da debilidade extrema, bem como da
impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional, o que não restou
comprovado no caso dos autos.

5. Nesse contexto, não é possível reconhecer a existência de retardo
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional de forma a caracterizar
excesso de prazo. Isso porque, como ressaltado, a ação penal apura crimes
graves e com penas elevadas (sequestro, homicídio qualificado e ocultação
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de cadáver), e o agravante já foi pronunciado, de modo que o tempo de
tramitação do recurso em sentido estrito (cerca de 1 ano) ainda se mostra
razoável.

6. Agravo regimental desprovido. Recomendo, contudo, que o Tribunal de
origem promova celeridade no julgamento do recurso em sentido estrito. 
(AgRg no HC n. 876.587/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024

 
 
 

Assim, não vislumbrei o alegado constrangimento ilegal apto a ensejar a
concessão da ordem, entendimento que mantenho nesta oportunidade.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 972.229 / MG
Número Registro: 2024/0489639-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000244514758000 45147587920248130000

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THALIS FERNANDES DAS MERCES BATISTA
ADVOGADOS : THALIS FERNANDES DAS MERCES BATISTA - MG208384

ADRIENNY ARAUJO ALVES - MG202992
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : FABRÍCIO ALMEIDA ASSIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRÍCIO ALMEIDA ASSIS (PRESO)
ADVOGADOS : THALIS FERNANDES DAS MERCES BATISTA - MG208384

ADRIENNY ARAUJO ALVES - MG202992
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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